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RESUMO: O presente artigo visa analisar as características centrais do fenômeno conhecido 

como globalização e da ideologia do neoliberalismo até o seu enraizamento e 

desenvolvimento na América Latina no século XX. Destacaremos também o protagonismo 

dos Estados Unidos nesse processo, como um dos baluartes dos preceitos neoliberais na 

tentativa de restabelecer a sua hegemonia na região, a partir do chamado “Consenso de 

Washington”.  
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ABSTRACT: This article aims to analyze the central features of the phenomenon known as 

globalization and the ideology of neoliberalism until its implementation and development in 

Latin America in the 20th century. Highlight also the role of the United States in this process, 

as one of the bastions of liberal principles in an attempt to re-establish its hegemony in the 

region, from the so-called "Washington Consensus".   
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RESUMEN: Este artículo tiene como objetivo analizar las características principales del 

fenómeno conocido como globalización y la ideología del neoliberalismo a su consolidación y 

desarrollo en América Latina en el siglo XX. Destacamos también el papel de los Estados 

Unidos en este proceso, como uno de los bastiones de principios liberales en un intento de 

volver a establecer su hegemonía en la región, desde el llamado "Consenso de Washington".  
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A globalização é um processo que objetiva transformar o mundo em um grande 

mercado, tendo o neoliberalismo como norteador da política econômica dos países. Para 

Alessandro André Leme
2
, a busca de inteligibilidade ao neoliberalismo e a globalização vão 

além da capacidade de defini-los, pois perpassam a capacidade de identificá-los na maneira 

em que esses processos são incorporados e na forma que influenciam as diretrizes dos 

Estados. Dessa forma, cabe aqui, primeiramente, fazermos um breve levantamento sobre a 

história desses dois processos para que seja possível perceber em que medida e extensão os 

mesmos se aproximaram e se desenvolveram ao longo do século XX no mundo e, 

especialmente, na América Latina. 

Após quase 50 anos de hegemonia, o “Welfare State”, em 1970, passou a mostrar 

sinais de exaustão em função dos novos problemas que começaram a surgir no período, como: 

a recessão econômica, a desaceleração do crescimento, crise fiscal nos Estados, etc. Nesse 

momento, a conjuntura favoreceu o ressurgimento de novos teóricos, que adotando a 

perspectiva liberal, percebiam no liberalismo econômico a válvula de escape para superar a 

crise. “É este novo (velho) ideário liberalizante que surge como a (única) solução a crise 

econômica. Daí a ascensão teórica de um monetarismo como sendo a nova face dos 

neoclássicos” 
3
.   

Esse monetarismo, ainda segundo Alessandro André Leme, se contrapõe a perspectiva 

do “Estado de Bem-Estar Social” - que elogiava a intervenção governamental na economia e 

as políticas sociais voltadas para o pleno emprego e a democratização do consumo – pois 

percebe o Estado como a fonte de toda coerção e associa ao mercado, a liberdade. Essa ideia 

do mercado associado à liberdade passa a ser uma das bases do pensamento neoliberal, porque 

este seria “(...) o espaço natural pelas quais as liberdades individuais ocorreriam e tenderiam 

ao equilíbrio. Pra que essas duas características sejam realmente efetivadas o Estado não 

deveria influenciar nem intervir no jogo de mercado” 
4
. 

 A partir dos anos de 1980, essas ideias passaram a influenciar os governos de Ronald 

Reagan (EUA) e de Margaret Thatcher (Inglaterra), combatendo a ação dos sindicados e 

flexibilizando os mercados. Os efeitos “positivos” verificados no período transformaram os 

Estados Unidos e a Inglaterra em exemplos a serem seguidos em diversos países e regiões 

diferentes, como na própria América Latina. Assim,  
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O Neoliberalismo, nessa nova forma com que aparece, apresenta a fábula do ‘único 

caminho possível’ para a história econômica acontecer (...) e, no entanto, não se 

deve perder de vista que o neoliberalismo e o processo de globalização (como o 

veiculado pelos discursos hegemônicos) seriam partes constituintes dessa mesma 

‘fábula’
5
. 

 

Essa íntima relação entre neoliberalismo e globalização foi percebida também por 

Milton Santos
6
, que a entende como o ápice do processo de internacionalização do mundo 

capitalista. Essa tendência a uma economia mundo já era possível de ser observada desde 

século XIX, através da expansão do capital financeiro e pela divisão internacional do trabalho. 

Mas, foi apenas no século XX que esse processo se acentuou, ganhando novos contornos 

pelos avanços tecnológicos em diversas áreas - que possibilitaram a circulação mais intensa 

de capitais e mercadorias pelo planeta – e com a criação da Internet - interligando pessoas e 

países a “rede” mundial de computadores.   

A partir desse ponto, as mudanças ocasionadas pelo advento da globalização alteraram 

significativamente as relações econômicas, sociais e políticas criando uma conjuntura 

favorável à hegemonia e a padronização cultural
7
.  Daí decorre a crítica de Milton Santos em 

afirmar que esse novo mundo globalizado tem por característica principal uma existência 

trina: a globalização enquanto fábula (aquilo que nos fazem acreditar – encucando falsas 

verdades); a globalização como perversidade (aquilo que ela é – a disparidade do processo 

que ao invés de unir, exclui) e, por uma outra globalização (aquilo que ela pode se tornar).  

A “fantasia”, nesse fenômeno, para Milton Santos, reside no momento em que se toma 

como verdade um conjunto de ideias que não se sustentam por si só, caso dos termos “aldeia 

global” – onde, em teoria, o mercado teria o poder de homogeneizar o planeta, mas, na 

prática, aprofunda as diferenças locais; e a tese da “morte do Estado” – que, na verdade, não 

desaparece, mas se fortalece para atender os interesses internacionais e financeiros.  

Assim, para ultrapassar a fantasia é preciso enxergar o “mundo como ele é” – o lado 

perverso da globalização – caracterizado pelo desemprego crescente e aumento da pobreza, 

pela classe média perdendo em qualidade de vida, pelo aumento da mortalidade infantil e pela 

inacessibilidade de uma educação de qualidade para todos. Dessa forma, “alastram-se e 

aprofundam-se males espirituais e morais, como os egoísmos, os cinismos, a corrupção (...) 
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todas essas mazelas são direta ou indiretamente imputáveis ao presente processo de 

globalização” 
8
.  

Mas, é possível pensar em um mundo diferente, globalizado de uma forma mais 

humana – “o mundo como pode ser”.  Alguns fatores poderiam colaborar para tal objetivo: o 

contato cultural entre povos distintos, produzindo um novo discurso crítico, possibilitaria o 

surgimento de uma outra globalização, voltada para a solução dos problemas apresentados 

acima em detrimento do atual estado de exclusividade e supremacia dos interesses 

econômicos.   

Entretanto, essa supremacia do capital ainda se faz presente e, por consequência, acaba 

submetendo os interesses nacionais, artificializando as relações sociais e excluindo as 

populações mais vulneráveis. David Harvey
9
, por seu turno, salienta que a supremacia dos 

interesses econômicos também é uma barreira difícil de ser superada, pois a mesma está 

intimamente ligada ao projeto neoliberal que se transformou na diretriz central de quase todos 

os países (por escolha, imposição ou adaptação de alguns dos seus preceitos) a partir dos anos 

de 1970, retirando e/ou diminuindo também funções do Estado (no que tange ao bem-estar 

social, por exemplo). Segundo o autor, essa doutrina, originalmente, parte do princípio de que 

o bem-estar do ser humano só seria alcançado de maneira efetiva se os indivíduos tivessem 

resguardados seus direitos a liberdade e a propriedade privada e se tivessem a possibilidade de 

desenvolverem a suas capacidades empreendedoras no livre mercado. Já ao Estado caberia o 

papel de intervir o mínimo possível na economia e a preservar um ambiente propício para o 

funcionamento pleno dos mercados, favorecendo a mobilidade do capital entre países e 

regiões diferentes. O tripé privatização – passagem de antigos setores do Estado para as mãos 

da iniciativa privada- desregulação – remoção de entraves burocráticos - e competição – entre 

indivíduos, regiões, empresas, cidades - auxiliariam em tais objetivos.   

Dessa forma, a globalização se liga a orientação neoliberal porque transforma a 

autonomia nacional em dependência, principalmente financeira
10

.  Contudo, essa 

interpretação neoliberal possui entraves, abrindo brechas para críticas a sua aplicação. 

Destacam-se aqui as principais: em primeiro lugar, a competição tão elogiada por essa 

perspectiva, várias vezes resultou em monopólios, pois “(...) as empresas mais fortes vão 

expulsando do mercado empresas mais fracas” 
11

. Além disso, acredita-se que todos os 

indivíduos e empresas atuantes no mercado tem o mesmo acesso a informações, mas na 
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realidade os indivíduos melhor informados podem adquirir vantagens que lhes garantam mais 

poder. E, por fim, quando diante de movimentos coletivos que possam intervir no mercado e 

na ordem das coisas ou colocá-lo em risco, o Estado neoliberal intervém dissuadindo 

movimentos contrários pela via pacífica (utilizando-se da propaganda, por exemplo) ou pela 

autorização do uso da força (pelo poder de polícia).  Assim, 

 

(...) o neoliberalismo se tornou hegemônico como modalidade de discurso e passou 

a afetar tão amplamente os modos de pensamento que incorporou às maneiras 

cotidianas de muitas pessoas interpretarem, viverem e compreenderem o mundo. O 

processo de neoliberalização, no entanto, envolveu muita ‘destruição criativa’, não 

somente dos antigos poderes e estruturas institucionais (chegando mesmo a abalar 

as formas tradicionais de soberania do Estado), mas também das divisões do 

trabalho, das relações sociais, da promoção do bem-estar social, das combinações 

de tecnologia, dos modos de vida e pensamento (...). 

 

  

  Na América Latina, esse padrão neoliberal de desenvolvimento, segundo Carlos 

Eduardo Martins
12

, iniciou-se nos anos setenta a partir das experiências no Chile, Argentina e 

Uruguai, avançando em três grandes fases: A primeira, nos anos de 1980 – quando os Estado 

Unidos, em crise, escoou os excedentes da economia mundial e não ofereceu nenhum tipo de 

organização da divisão do trabalho ou um projeto de desenvolvimento da região. A segunda, 

em 1990 – sob a influência do “Consenso de Washington”, em que os norte-americanos 

desenvolveram um projeto de inserção internacional da América Latina. E, a terceira, na 

primeira década dos anos 2000 – quando o projeto neoliberal se modificou em resposta a 

ascensão econômica chinesa e ao avanço do antineoliberalismo “(...) que adaptam a 

macroeconomia neoliberal à políticas externas independentes e sociais compensatórias”
13

.  

O neoliberalismo, enquanto instrumento ideológico foi utilizado para tentar contornar 

a crise de competitividade pela qual os Estados Unidos passavam - haja vista que se tornaram 

captadores da poupança internacional pelos déficits em sua conta corrente, a partir dos anos de 

1970.  Assim como Carlos Eduardo Martins, notamos que essa crise de hegemonia norte-

americana começou pela economia, fazendo-os se voltar para os países latino-americanos para 

conseguir:  

(...) reduzir seus déficits comerciais com o mundo por meio da conquista de saldos 

comerciais com a América Latina; criar as condições para que investimentos 

venham a auferir rendas e incorporar ativos através da especulação e da barganha; 

e baixar ao mínimo as restrições à circulação de mercadores e capitais, 
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viabilizando uma reorganização da divisão do trabalho regional que reduza os 

custos de produção e aumente a competitividade de suas empresas
14

. 

  

 Entretanto, na década seguinte, os Estados Unidos não conseguiram oferecer um 

projeto viável que pudesse expandir as economias latino-americanas. Dessa maneira, os países 

da região se uniram para pensar em alternativas, como a renegociação das dívidas externas. 

 

(...) a dívida externa, mediante a liderança do Sela, do Grupo de Cartagena e de um 

ativo papel de Cuba nesse processo. Brasil e Argentina, através do governo Sarney 

e Alfonsin, estabelecem as bases de um acordo de integração econômica que 

priorizou setores estratégicos, buscando a integração do segmento de bens de 

capitais, a cooperação científica e nuclear e mercados para a produção de trigo. Os 

Estados Unidos assistem a esse processo durante grande parte da década de 1980, 

sem muita condição de reverter. Eles retornarão a iniciativa a partir de mudanças 

em suas políticas públicas.
15

. 

 

  

 O “Consenso de Washington” representou a retomada dessa iniciativa estadunidense 

em face da questão do desenvolvimento latino-americano, objetivando a elevação das taxas de 

crescimento econômico; ingressos de capitais estrangeiros e aumento da competição – com o 

consequente aumento da produtividade. Para Alessandro André Leme
16

, isso correspondeu a 

um dos marcos principais da influência do neoliberalismo na América Latina porque essas 

reformas exigiram novos arranjos políticos-institucionais visando à aproximação das esferas 

nacionais com a esfera global “(...) sob a forma de organização e de integração dos mercados 

(...) não mais sob a regulação dos Estados Nacionais, mas, sim, numa lógica espacial 

multilateral ensejando um ‘Estado mínimo’” 
17

. Esse estado deveria ser mínimo quanto à 

intervenção e forte, no que tange proteção das liberdades do mercado e do seu alcance.  

Porém, o que se viu na prática não correspondeu às expectativas. 

 

(...) os resultados alcançados foram profundamente medíocres. O crescimento do 

PIB per capita não se sustenta e leva à crise e estagnação entre 1998 e 2003. As 

ilusões de consumo e de aumento do poder de compra dos trabalhadores 

estabelecidas pela supervalorização das moedas são revertidas e levam à 

deterioração dos níveis salarias que se combinam com o aumento do desemprego e 

da pobreza. Ao mesmo tempo se elevam o endividamento externo, a 

desnacionalização e a destruição dos segmentos de maior valor agregado da 

região, impulsionando a deterioração dos termos de troca
18

. 
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A partir daí, já no final dos anos de 1990, mais uma vez, a hegemonia norte-americana 

passava por uma severa crise de legitimidade frente às burguesias nacionais que a ela se 

vinculam. Essa crise atingiu especialmente as relações de dependência entre o capital 

estrangeiro e o capital nacional.  “Esse capital já é, desde o seu nascedouro, dependente e 

dirige o Estado como instrumento de negociação e conciliação de interesses” 
19

.  

Mas, com a afirmação do neoliberalismo na América, segundo Carlos Eduardo 

Martins, se torna obsoleta as bases desse compromisso. A partir daí, são destruídas as 

estruturas produtivas das burguesias nacionais, que são desnacionalizadas ao passo que se 

restringe a iniciativa do Estado nacional, submetendo-o ao “mercado global”. A consequência 

principal de tal movimento é a perda da autonomia burguesa frente ao desenvolvimento das 

forças produtivas. Com isso, a conjuntura latino-americana passou por um momento em que 

se aplicam políticas voltadas à terceira via (Brasil, Uruguai e Chile) ou a nacionalismos 

moderados (Argentina) com o redirecionamento do comércio latino-americano em direção à 

China, na metade dos anos 2000, contribuindo para a sua expansão econômica visando à 

reconstituição do poder burguês.  A essa realidade, somou-se a melhora das relações de troca, 

da demanda interna, os nacionalismos e a mobilização das massas, que possibilitaram a crítica 

das exigências do capital, em um período de enfraquecimento das oligarquias
20

.   

Dessa forma,  

 

Produzem-se inflexões significativas no modelo político da democracia burguesa, 

como nos casos de Venezuela, Bolívia e Equador, que instituem mecanismos de 

democracia direta e possibilitam em uma base institucional à mobilização popular 

para sustentar as políticas públicas antioligárquicas. Tais processos se desenvolvem 

sob fortes conflitos sociais e políticos, não tendo nesse, em função da drástica 

desmoralização de sua liderança, as oligarquias e o grande capital capacidade de 

extirpar tais experiências por golpes civis-militares. Para isso teriam de esperar o 

fracasso de legitimidade dessas experiências, para o que conspiram através dos 

terrorismos ideológico, econômico e político
21

. 

 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Objetivamos com esse estudo analisar os conceitos de globalização e neoliberalismo à 

luz das suas implicações nas relações econômicas, sociais e políticas na América Latina ao 

longo do século XX, destacando a mudança na orientação político-econômica na região 

promovida pelo renascimento neoliberal - levando a derrocada do preceito keynesiano do 
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“Estado de Bem-Estar social” - a partir do elogio do mercado enquanto “locus” ideal das 

liberdades e da diminuição da intervenção do Estado na economia.  

  Também destacamos o papel da globalização nesse processo, pois a mesma acabou 

por reverberar esses preceitos neoliberais pelo mundo, após o êxito dos governos de Ronald 

Reagan e Margaret Thatcher, elevando-os a categoria de “única saída possível” aos Estados 

latino-americanos, se quisessem se integrar ao mercado global.  Esse receituário tomou forma 

nas medidas do chamado “Consenso de Washington”, imposto como “(...) orientação 

político-econômica dominante na década de 90 para os países em desenvolvimento” 
22

. 

  Mas, tal como Carlos Eduardo Martins, percebemos que mesmo depois dessa fase e 

após o período de crescimento verificado na metade dos anos 2000, promovido pela guinada à 

esquerda, ao nacionalismo e a terceira via, se faz necessário à construção de um novo padrão 

de desenvolvimento para a América Latina, com foco na distribuição de renda, articulando 

crescimento com equilíbrio interno e ecológico a partir de uma integração latino-americana 

baseada no planejamento e na razão.  Dito isto, 

O século XXI exige a utopia (...) a liberação da América Latina do engodo de 

dependência e exclusão em que se encontra. Essa liberação, como tal ainda não 

existe. Mas seus elementos já se apresentam nas tensões e no movimento das forças 

sociais. Temos a convicção de que o século XXI, antes do que em geral se imagina, 

colocará o desafio da liberação em nossas portas
23

. 

Assim, a integração latino-americana se coloca como um desafio e como confronto no 

século XXI, pois para tal objetivo, será necessário superar um dos traços mais marcantes do 

processo de globalização e do neoliberalismo: a dependência, a desigualdade e a assimetria de 

desenvolvimento. Só então, a integração regional soberana terá lugar, algo que se choca 

diretamente com a ordem atual das coisas. 
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